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LEI Nº01 DE 02 DE JANEIRO 2013. 

Dispõe sobre as diretrizes orçamentarias para elaboração e execução do orçamento 
para o exercício financeiro de 2013, e da outras providências. 

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE INHAPI, 

Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

CAPÍTULO I 

SEÇÃO I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES  

Art. 1º Esta Lei estabelece, em cumprimento ao artigo 165 §2º da Constituição Federal e as determinações da Lei Complementar  nº 101 de 04 
de Maio de 2000, as diretrizes para elaboração dos orçamentos para o exercício financeiro de 2013, compreendendo: 

I- As diretrizes, objetivos e metas da administração para o exercício proposto, em conformidade com o plano plurianual; 
II- A estrutura, organização e diretrizes para a execução e alterações dos orçamentos do Município; 
III- As disposições relativas ás despesas com pessoal; 
IV- As disposições sobre as alterações na legislação tributaria. 

§.1º - fazem parte integrante desta Lei os seguintes documentos: 
a) Anexo I –Metas e prioridades da Administração para 2012; 
b) Anexo II – Estimativa de Arrecadação para 2012/2014; 
c) Anexo III – Meta de Resultado Primário para 2012/2014; 
d) Anexo IV – Meta de Resultado Nominal para 2012/2014; 
e) Tabela 1 – Metas fiscais Anuais em valores correntes e constantes para 2012/2014; 
f) Tabela 2  - Avaliação do cumprimento das metas fiscais do exercício de 2010; 
g) Tabela 3 – Metas fiscais comparadas com as fixadas nos três exercícios anteriores  a 2012; 
h) Tabela 4 – Evolução do Patrimônio no período de 2008 a 2010; 
i) Tabela 5 – Origem e aplicação dos recursos obtidos com alienação de ativo; 
j) Tabela 6 – Receitas e Despesas Previdências do RPPS;
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k) 
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l) 
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§ 3º - A limitação de empenho corresponderá, em termos percentuais ao valor ultrapassado da meta de resultado primário ou nominal, 
estabelecido no Anexo de Metas Fiscais. 

§4º - Na hipótese da ocorrência do disposto no caput deste artigo, o Poder Executivo comunicará ao Legislativo, ate o vigésimo dia do mês 
subsequente ao final do bimestre, acompanhado dos parâmetros adotados e das estimativas de receitas e despesas, o montante que caberá a 
cada um na limitação do empenho e da movimentação financeira. 

CAPITULO VII 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 44. Fins de cumprimento do art. 62 da Lei Complementar 101 de 2000, fica o Município autorizado a firmar convênio ou acordo, com a 
União ou Estados, com vistas: 

I- Ao funcionamento de serviços bancários e de segurança publica; 
II- A possibilitar o assessoramento técnico aos produtores rurais do Município; 
III- Á utilização conjunta, no Município, de maquinas e equipamentos de  propriedade do Estado ou União; 
IV- A cessão de  servidores para o funcionamento de órgãos ou entidades dos Entes envolvidos; 
V- A realização de obras e serviços públicos de interesse publica local. 

Art. 45. Se o Projeto de Lei Orçamentaria não for aprovada ate 31 de dezembro de 2012 ficam os Poderes Executivos e Legislativos 
autorizados a utilizar 1/12 (um doze avos) mensais da Proposta Orçamentaria para 2013. 

Art.46. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

INHAPI, 02 DE JANEIRO DE 2013. 

 

 

JOSÉ CICERO VIEIRA 
PREFEITO 


